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O presente trabalho visa compreender como as políticas públicas impactam a vida dos residentes em um assenta-

mento, analisando como a Psicologia tem atuado no campo, uma vez que as políticas públicas têm sido o seu 

principal meio de aproximação com as ruralidades. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com moradores 

de um assentamento, as quais foram submetidas à análise de conteúdo, sendo construídas três categorias: os con-

trastes presentes nos modos de vida do assentamento, a relação dos moradores com as políticas públicas, e a atua-

ção da Psicologia nas políticas acessadas pelos assentados. Os resultados indicam que a ausência e/ou insuficiência 

das políticas públicas produz conflitos no cotidiano da comunidade e impacta significativamente na qualidade de 

vida da população, produzindo impactos subjetivos e psíquicos. Também evidenciam um desconhecimento acerca 

da atuação da Psicologia, que tem sido esporádica, com um viés predominando clínico-individual e de caráter 

privado. Conclui-se pela importância de uma Psicologia que compreenda sua práxis ético-política na atuação junto 

às populações rurais, em especial em sua inserção nas políticas públicas, bem como a necessidade da produção de 

conhecimentos acerca da pluralidade no campo e suas populações, aliado à expansão de debates sobre ruralidades 

nos espaços formativos. 
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This work aims to understand how public policies impact the lives of residents in a settlement, analyzing how 

psychology has acted in the field, since public policies have been its main means of approximation with the rural-

ities. Semi-structured interviews were conducted with residents of a settlement, which were submitted to content 

analysis, and three categories were constructed: the contrasts present in the ways of life of the settlement, the 

relationship of the residents with the public policies, and the role of psychology in the policies accessed by the 

settlers. The results indicate that the absence and/or insufficiency of public policies produces conflicts in the daily 

life of the community and significantly impacts the quality of life of the population, producing subjective and 

psychic impacts. They also show a lack of knowledge about the performance of psychology, which has been spo-

radic, with a bias predominating clinical-individual and private character. It is concluded by the importance of a 

psychology that understands its ethical-political praxis in the performance with the rural populations, especially in 

its insertion in public policies, as well as the need to produce knowledge about the plurality in the field and its 

populations, allied to the expansion of debates on ruralities in the formative spaces. 
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Introdução 

 

A reforma agrária é posta como uma alterna-

tiva de redistribuição de terras visando a justiça 

social, posto que pode combater o êxodo rural e 

as desigualdades no campo e na cidade. Con-

tudo, para que esses objetivos sejam efetivados, 

se faz necessário —para além do acesso à terra— 

que as famílias tenham condições de permanecer 

e bem viver no campo. 

Nesse sentido, as políticas públicas se apre-

sentam como elemento chave nos assentamen-

tos, ao contribuírem para que uma nova 

organização social e territorial se desenvolva. 

Porém, o que se nota é a ausência dessas políti-

cas e, quando estas estão presentes, uma imple-

mentação que desconsidera as particularidades, 

os modos de vida e as condições objetivas e sub-

jetivas daquele contexto (Santos et al., 2020). 

Pensando na relação entre subjetividade e ob-

jetividade1, a Psicologia teria muito a contribuir, 

concorrendo para a desnaturalização dos fenô-

menos psicossociais, a emancipação dos sujeitos 

e a transformação social. No entanto, nota-se 

uma presença incipiente e um desconhecimento 

da Psicologia tanto das políticas públicas, quanto 

das ruralidades. 

Visando diminuir essa lacuna, o presente tra-

balho apresenta os resultados de um estudo de 

caso realizado em um assentamento rural no in-

terior do Brasil, que teve por objetivo compreen-

der como as políticas públicas impactam a vida 

dos seus moradores, bem como a atuação da Psi-

cologia nesses espaços, de forma a somar com o 

arcabouço teórico que possa nortear as práticas 

psicológicas e políticas públicas voltadas à essa 

população. 

 
O campo, as políticas públicas e a Psicologia 

O modelo de desenvolvimento econômico e 

social adotado no Brasil, fomentou a industriali-

zação, a concentração fundiária, o êxodo rural e 

a formação, nos centros urbanos, de uma super-

população em condições precárias de trabalho e 

sem acesso aos direitos fundamentais. Cabe aqui 

ressaltar a crítica de Kayapó (2014), segundo o 

qual esse modelo de desenvolvimento se dá a 

partir de uma lógica do mundo tido como “civi-

lizado”, que desencantou o mundo e, a partir da 

lógica capitalista, impôs as tônicas da acumula-

ção de capital e do individualismo, de forma que 

                                                           
1 A partir de um referencial materialista histórico-di-

alético, objetividade se refere às condições materiais 

e concretas de existência, e subjetividade se refere ao 

foi perdido o envolvimento não só entre as pes-

soas, mas também com a terra e a natureza. 

A opção por um modelo de desenvolvimento 

que tem como um dos seus eixos o agronegócio 

(o qual se baseia na monocultura, na concentra-

ção fundiária, na expulsão do pequeno agricultor 

familiar e dos povos tradicionais de suas terras) 

é responsável pelas situações de vulnerabilidade 

e violação do direito à terra aos camponeses (Fei-

tosa & Oliveira, 2021). Para esse modelo, o lati-

fúndio passa a ser concebido como a única forma 

possível de desenvolvimento no campo, concen-

trando capitais e o investimento público, cerce-

ando a existência das pequenas propriedades e da 

agricultura familiar e tradicional. 

Como decorrência, os centros urbanos se tor-

naram um grande receptáculo de contingentes 

populacionais que migraram, tornando-se mão 

de obra barata nas indústrias em expansão. Em 

função da larga produção industrial, a atenção se 

voltou para os centros urbanos, de forma que as 

cidades passaram a ser associadas à evolução, ti-

das como modernas e prósperas, enquanto o 

campo passa a ser desvalorizado, atrelado ao 

atraso (Silva & Macedo, 2017). Essas concep-

ções e os investimentos públicos insuficientes 

voltados aos territórios da agricultura familiar 

vem gerando níveis de precariedade àqueles que 

resistem no campo. 

Por outro lado, a reforma agrária é posta 

como uma alternativa para viabilizar uma redis-

tribuição de terras visando justiça social, bem-

estar dos trabalhadores rurais e conservação de 

recursos naturais. Souza e Moreira (2017) acres-

centam, como pontos positivos da reforma agrá-

ria, os fatores econômicos, a produção de 

alimentos de forma mais saudável e integrada à 

natureza, o combate ao êxodo rural e à desigual-

dade no campo e nas cidades.  

Além de possibilitar uma nova organização 

territorial com justiça social, econômica, política 

e social, tornar-se assentado da reforma agrária, 

tendo passado por um movimento social de luta 

pela terra, permite ao sujeito se reconhecer en-

quanto indivíduo singular, ao mesmo passo que 

cria significados compartilhados coletivamente e 

vínculos que transformam a subjetividade dos 

envolvidos (Figueiredo & Pinto, 2014). Como 

proposto por Guajajara (2021), é uma estratégia 

de re-envolvimento, uma vez que favorece a 

que é próprio do sujeito. Ambas são indissociáveis, se 

relacionando dialeticamente. 
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questão ambiental, a inclusão social e a garantia 

de direitos, promovendo o bem-viver2.  

Contudo, para além das lutas pela sua efeti-

vação, a reforma agrária enfrenta entraves no que 

diz respeito às políticas públicas, uma vez que 

para além do acesso à terra, se fazem necessárias 

condições de permanência das pessoas no 

campo.  

As políticas públicas são fruto de luta dos tra-

balhadores para garantir seus direitos, ao mesmo 

tempo em que se configuram como uma forma 

de intervenção do estado nas questões sociais de-

correntes das contradições da sociedade capita-

lista (Oliveira & Sousa, 2022). No meio rural, 

essas políticas só foram possíveis através de in-

tensa luta dos movimentos sociais, ainda que se 

apresentem de forma precária, não sejam imple-

mentadas, ou não levem em consideração as de-

mandas específicas desse público (Santos et al., 

2020; Sousa, 2013). 

Lima (2014) aponta que, mesmo em assenta-

mento com anos de estabelecimento, ainda há 

problemas na regularização de algumas famílias 

e liberação de créditos, seja para produção ou 

mesmo para habitação. A segurança alimentar, 

educação, saúde e lazer que para Silva e Cereda 

(2014) são critérios básicos para uma estabili-

dade social, econômica e ambiental, também 

apresentam grandes falhas no espaço dos assen-

tamentos. Na pesquisa de Araújo et al. (2018), o 

atendimento à saúde e o acesso à educação tam-

bém se destacaram entre os principais problemas 

que dificultam a vida no assentamento, além do 

transporte, assistência técnica e comunicação.  

Para além das políticas ausentes e/ou inefici-

entes, outros entraves são encontrados por essa 

população no acesso aos seus direitos, como a 

burocracia para conseguir as documentações de-

mandadas por cada política específica, e os con-

flitos entre pares ou com as três esferas do poder 

público. Araújo et al. (2018) apontam a falta de 

documentações pessoais como um entrave para 

regularizar propriedade, o que pode prejudicar 

outros processos que dependem de tais docu-

mentações, e Sousa (2013) salienta a burocrati-

zação imposta pelas instituições, o que dificulta 

o acesso aos créditos de custeio da terra e produ-

ção. Araújo et al. (2018) e Sousa (2013) ainda 

ressaltam o desconhecimento sobre os direitos, 

                                                           
2 O bem-viver é um conceito da epistemologia indí-

gena, que diz respeito à uma integração e reciproci-

dade entre todas as pessoas, os seres vivos e a Mãe 

Terra, com respeito e zelo com esta. Para tal, é neces-

as documentações necessárias e sobre como co-

brar a efetivação das políticas públicas, além da 

falta de recursos financeiros para pagar serviços 

e taxas decorrentes do processo.  

É importante ressaltar que, segundo Gonçal-

ves (2018), para além dos efeitos objetivos no 

cotidiano e na vida das pessoas, as políticas pú-

blicas, enquanto formas de regulação das rela-

ções sociais e dos direitos em uma dada 

sociedade, produzem também efeitos subjetivos, 

sendo o espaço subjetivo da realidade social em 

que ocorrem os embates entre Estado, sociedade 

e políticas a área de intervenção da Psicologia. 

Gonçalves (2018) aponta ainda o papel da Psico-

logia na desnaturalização dos fenômenos sociais 

e emancipação dos sujeitos na luta por seus di-

reitos, trabalhando assim no caminho de uma 

“transformação da sociedade pautada na promo-

ção e garantia de direitos sociais” (p. 63). 

A Psicologia tem se inserido cada vez mais 

na área de políticas públicas, sendo esse um es-

paço de aproximação da profissão com o campo 

brasileiro, e a atuação da Psicologia nessas polí-

ticas tem se mostrado como um elemento impor-

tante na garantia dos direitos das populações 

não-urbanas. Contudo, da mesma forma que as 

políticas não estão sendo efetivadas adequada-

mente no meio rural, as práticas psicológicas 

também são exercidas de maneira descontextua-

lizadas (Silva & Macedo, 2017). 

Segundo Santos et al. (2020), a zona rural 

possui particularidades, o que resulta em diferen-

tes demandas e, por conseguinte, ações e políti-

cas específicas. Silva e Macedo (2017) sinalizam 

a influência, nas políticas públicas, das concep-

ções que associam o campo ao atraso ou como 

um continuum para o urbano. Além de precon-

ceitos ligando os povos rurais à estereótipos, há 

ainda o imaginário que toma o campo como um 

lugar idílico, como se só houvesse harmonia, co-

operação e paz, invisibilizando todas as mazelas 

e violências a que as populações rurais estão su-

jeitas (Lopes et al., 2018). 

Destaca-se então, conforme Lopes et al. 

(2018), a necessidade de olhar para as ruralida-

des em sua multiplicidade. Dantas et al. (2018) e 

Silva e Macedo (2021) salientam a complexi-

dade com que o campo deve ser trabalhado, para 

sário combater injustiças e desigualdades, o que per-

passa combater o modelo capitalista agroindustrial, 

que objetiva a acumulação de capital, exploração dos 

sujeitos e devastação da natureza, vistos como merca-

dorias (Conselho Federal de Psicologia, 2022). 
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além de limites paisagísticos e atividades desen-

volvidas, e para tal se faz indispensável que a 

Psicologia assuma novos compromissos para 

com essas pessoas.  

Nesse sentido, Dantas et al. (2018) sinalizam 

para a necessidade de produção de conhecimento 

em Psicologia que amplie a compreensão sobre 

as ruralidades e as populações rurais, bem como 

sobre as políticas públicas, contribuindo para 

que estas sejam formuladas considerando as vi-

vências dos assentados, suas formas de vida e de-

mandas territoriais. Tais conhecimentos devem 

nortear não só as políticas públicas, mas também 

as práticas psicológicas específicas para o 

campo, uma vez que essa atuação precisa ser 

condizente com a realidade vivida por essa po-

pulação. 

 
Método 

 

O presente trabalho se configura como um es-

tudo de abordagem qualitativa, mais precisa-

mente um estudo de caso de caráter exploratório, 

haja vista que essa metodologia permite investi-

gar, de forma ampla e detalhada, uma questão so-

bre a qual se tem pouco conhecimento 

sistematizado, podendo contribuir para “propor-

cionar uma visão global do problema ou identi-

ficar possíveis fatores que o influenciam ou são 

por ele influenciados” (Gil, 2022, p. 55). Optou-

se por um estudo de caso posto que este, entre 

outros aspectos, possibilita uma investigação 

mais flexível e ampla de uma situação ou con-

texto real, viabilizando o conhecimento de suas 

singularidades e das relações envolvidas no am-

biente (Gil, 2022). 

O assentamento ora investigado, no qual resi-

dem cerca de 150 famílias, se situa na região cen-

tro-oeste do Brasil. A primeira ocupação de terra 

(acampamento) que originou o assentamento 

deu-se há 20 anos, sendo que ele foi de fato re-

gularizado há 10 anos.  

Em virtude da pandemia de COVID-19, os 

procedimentos de apresentação da pesquisa, do 

termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(CLE) e de coleta de dados foram realizados re-

motamente, utilizando o aplicativo WhatsApp e 

respeitando-se o constante no Ofício Circular 

CONEP N.º 2/2021. A presente pesquisa respei-

tou todos os aspectos éticos envolvidos no traba-

lho com seres humanos, tendo sido aprovada 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universi-

dade Federal de Mato Grosso, sob o número 

CAAE 03738318.6.0000.5690.  

Inicialmente, as lideranças do assentamento 

foram contactadas, foi-lhes enviado o projeto de 

pesquisa, e sanadas as dúvidas a respeito do 

mesmo. Após a anuência da liderança, e com o 

auxílio desta, foram selecionados três moradores 

do assentamento que tinham facilidade de acesso 

à Internet e que manifestaram interesse em par-

ticipar da pesquisa, sendo esses os critérios de 

inclusão na amostra. Como critério de exclusão, 

foram adotadas a idade (não participaram meno-

res de 18 anos), pessoas com dificuldade de 

acesso à Internet, e que não manifestaram o de-

sejo de participar.  

 
Tabla 1 

Perfil das pessoas entrevistadas  
Participantes Gênero Idade 

(anos) 

Tempo de residência 

no assentamento 

Experiência na área urbana 

1 Feminino 48 Desde 2015 Nasceu na zona rural, depois de casada 

morou mais de 10 anos na cidade. 

2 Feminino 35 Desde 2015 Morava na zona rural com a família, depois 

conseguiu acesso à terra por meio do Mo-

vimento Sem Terra. 

3 Masculino 39 Desde 2014 Sempre morou no campo, é filho de cam-

ponês. 

 
Foi feito um contato telefônico inicial com 

cada um dos entrevistados, a fim de explicar os 

objetivos, metodologia e referencial da pesquisa, 

sanar eventuais dúvidas e confirmar seu inte-

resse em participar. O CLE foi enviado via e-

mail, e após leitura, eventuais dúvidas dirimidas 

e consentimento firmado, foi agendada uma vi-

deochamada por meio do aplicativo WhatsApp, 

a fim de se realizar a entrevista.  

Optou-se pela utilização de entrevistas semi-

estruturadas, por essas permitirem um maior di-

álogo entre o pesquisador e o entrevistado, sendo 

que este último pode discorrer mais livremente 
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sobre os aspectos que lhe são relevantes (Gil, 

2022). Nas entrevistas foram abordados aspectos 

da vida cotidiana, o acesso aos serviços e políti-

cas públicas, bem como ao atendimento psicoló-

gico prestado, ou não, por meio desses. Estas 

duraram em média 1 hora, tiveram o áudio gra-

vado e foram transcritas integralmente. 

As transcrições foram submetidas à análise 

de conteúdo qualitativa, utilizando como catego-

ria analítica a temática (Bardin, 2020). Essa me-

todologia de análise prevê a sistematização e 

exploração do material através de 3 fases distin-

tas: 1) a pré-análise, na qual o material foi orga-

nizado e, através de leitura flutuante, foram 

formuladas as hipóteses e categorias iniciais; 2) 

a fase de exploração do material, no qual a pré-

organização foi relida e as categorias foram rea-

grupadas e consolidadas em 3 categorias temáti-

cas: o impacto do acesso à terra nos seus modos 

de vida; as políticas públicas presentes no assen-

tamento e a atuação da Psicologia nesse con-

texto; e 3) a fase de tratamento dos dados, na 

qual foram realizadas inferências e interpreta-

ções a partir das categorias construídas. 

A fim de se garantir o sigilo, as falas dos en-

trevistados não foram identificadas no presente 

artigo, sendo indicadas pelas aspas. 

 
Resultados e discussão 

 
Impactos nos modos de vida 

A reforma agrária dá aos trabalhadores a pos-

sibilidade de terem acesso à terra e bem viver 

nela. Com isso, deixam uma vida de precarie-

dade para produzirem e viverem em comuni-

dade, o que é visto com bons olhos pelos 

entrevistados, os quais relatam preferir o modo 

de vida que tem no assentamento agora.  

Os entrevistados destacaram como pontos 

positivos do assentamento a organização social, 

a solidariedade, o diálogo e a crítica/reflexão; 

também foram apontadas a relação com a terra, 

a produção de alimentos saudáveis e a tranquili-

dade para a família. O movimento de luta pela 

terra permitiu que tivessem acesso a conquistas 

que não seriam possíveis de outra maneira, como 

afirmou uma entrevistada. Como aspectos nega-

tivos, foram destacados as várias lutas e frustra-

ções, a falta de investimento público e 

ausência/insuficiência de alguns serviços/políti-

cas, que trazem atrelados a si outras consequên-

cias, como estigmas e conflitos. 

No discurso dos assentados, chama a atenção 

as comparações de sua forma de viver com ou-

tras condições de vida, modos de produção e de 

reprodução da existência. A produção e os aspec-

tos associados à qualidade de vida que se tem no 

campo foram bastante destacados, pois o campo 

dá a possibilidade de cultivar seu próprio ali-

mento, o que no meio urbano se torna mais difí-

cil: “Em vez de ficar lá nas periferias passando 

fome e lutando por emprego e não acha, aqui 

pelo menos nós consegue produzir, ter nossas 

‘criaçõezinhas’ e consegue sobreviver mais dig-

namente”. 

Evidenciaram o fato de que eles próprios con-

somem seus produtos, antes de pensar em co-

mercializar ou distribuir: “Nós não usa veneno 

nem deixa também né, para nossa saúde”, de 

modo que características como “saudáveis” e 

“sem veneno'' foram elencadas em oposição ao 

agronegócio. São perceptíveis nas falas algumas 

dicotomias/contrastes com outros modos de 

vida, principalmente em relação às cidades e ao 

agronegócio.  

A participação social dos moradores chama a 

atenção, pois se constituem um grupo articulado, 

em constante diálogo, sempre se reunindo para 

discussão das pautas. Após entrarem em con-

senso, buscam os responsáveis políticos nos cen-

tros urbanos, sendo a prefeitura e o governo 

federal, por meio do Instituto Nacional de Colo-

nização e Reforma Agrária (INCRA) os que fo-

ram citados nas entrevistas: “Então, nós tem 

bastante diálogo, consegue fazer as nossas tare-

fas e dividir também as tarefas. É muito bom, 

pelo diálogo que nós tem, nós consegue fazer 

toda essa divisão”. 

 

Quando tem uma necessidade aqui, nós faze-

mos a nossa pauta, leva até na prefeitura e 

marcamos uma audiência [...] e leva a lide-

rança de todo o assentamento, mas tem tam-

bém a associação dentro do assentamento, 

nós passa às vezes de cedo até duas horas dis-

cutindo a pauta. 

 

Diferentemente do apontado por Araújo et al. 

(2018) e Sousa (2013), em que a falta de conhe-

cimento era mais um obstáculo, os moradores do 

assentamento apresentam compreensão sobre os 

serviços que podem acessar e como se organizar 

para que suas demandas sejam atendidas, o que 

pode ser explicado pela participação no movi-

mento social, com o decorrente processo de diá-

logo e de reuniões presentes em seu cotidiano, 

além da organização de associações e integração 

em movimentos de militância. 

A falta de conhecimento, por outro lado, foi 

apontado em relação à população em geral sobre 
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a reforma agrária e sobre os trabalhadores rurais 

na luta pela terra. Foram abordadas algumas 

queixas relacionadas ao preconceito que os mo-

radores do assentamento sofrem da população 

em geral: “A maioria das pessoas têm nós como 

vandalistas, pessoas vagabundas, não tem nós 

como pessoas que lutam pelos nossos direitos 

[...] é o nosso direito de terra, né”. 

Uma das entrevistadas apontou o bullying e 

certo desprezo sofrido, principalmente pelas cri-

anças, relacionadas à poeira e ao suor, pois para 

se deslocarem até as cidades passam por estradas 

de terra, por muito tempo e expostos ao calor. Já 

outra entrevistada versou sobre os preconceitos 

que eles sofrem, citando principalmente ques-

tões afetas à política e a desinformação quanto à 

luta pela terra, pois eles não estão “tomando nada 

de ninguém”, haja vista que tudo que fazem res-

peita a lei. 

Foi relatada a presença de grupos de interes-

ses distintos no assentamento, sendo que uns te-

riam certos privilégios em relação aos outros, 

segundo a leitura dos entrevistados: “Nós somos 

divididos em três grupos, aí eles atendem um 

grupo e deixa outros dois sem atender”. 

Esse parece ser um elemento de ambivalência 

presente no assentamento, haja vista que a refe-

rência à coletividade, respeito e solidariedade es-

tava presente no discurso como uma prática 

preservada em suas vivências. Segundo Figuei-

redo e Pinto (2014), a participação e coletividade 

desenvolvidas no momento de acampamento se 

fragmentam no assentamento, em virtude da en-

trada da lógica da mercadoria presente na socie-

dade capitalista e a consequente adaptação ao 

mundo administrado. 

Além disso, outra questão bastante ambígua 

diz respeito à tranquilidade presente na vida ru-

ral, a qual, segundo os entrevistados, permite um 

melhor ambiente para se criar os filhos. No en-

tanto, uma das entrevistadas trouxe que a vida no 

assentamento é muito estressante, principal-

mente com a violência chegando, relatando um 

caso de latrocínio na comunidade, além da expo-

sição dos despejos sofridos durante a ocupação. 

 

A vida é muito estressante né, ainda mais 

agora violência chegando nos assentamentos, 

nós perdemos um companheiro aqui [...], foi 

um assalto seguido de morte, um latrocínio, e 

isso é uma violência muito grande [...], para 

gente que não tem esse costume então abala 

os sentimentos dos jovens, principalmente 

das crianças. 

 

A área rural como um todo, principalmente 

nos acampamentos, assentamentos, quilombos, 

terras indígenas e outras áreas disputadas pelo 

agronegócio, tem sofrido com o crescimento da 

violência, não só em áreas de conflito, mas com 

o aumento de modalidades de violência que an-

tes eram típicos da área urbana, como as associ-

adas ao uso de substâncias psicoativas e ao 

tráfico de drogas (Rodrigue & Ronzani, 2021). 

Por fim, pelas falas dos entrevistados se cons-

tata que a reforma agrária, enquanto uma política 

pública de acesso à terra, é um fator chave na 

melhora de seus modos de vida, ao permitir o 

acesso a moradia, produção e a condições satis-

fatórias para a criação dos filhos, além de espaço 

de organização política e de sociabilidade: “Eu 

amo morar no sítio, gosto demais. É melhor para 

a gente criar nossos filhos, é mais tranquilo, e o 

modo de vida aqui no sítio é mais saudável”. 

 

Primeiro em relação à terra, a produção, o re-

torno que a gente tem no campo [...], eu gosto 

muito além de ter a terra, da organização né, 

e a gente tá organizando a cooperativa, tem 

nosso grupo de mulheres produzindo muito, 

tem os mutirões [...] A gente tá tentando or-

ganizar umas casinhas ali, que era da antiga 

fazenda pra poder transformar elas em salas 

de aula. 

 

Ao mesmo tempo, a ausência e/ou insuficiên-

cia de outras políticas têm limitado sua efetiva-

ção, o que além de prejudicar a vida e as 

atividades cotidianas dos moradores, tem fomen-

tado conflitos. Essas dificuldades não podem ser 

vistas como naturais, mas sim como um projeto 

que concorre para a expulsão dessa população do 

campo, população esta cujo projeto de vida vai 

contra o interesse hegemônico associado ao pro-

cesso de desenvolvimento em curso. Conforme 

Lopes et al. (2018), as situações de vulnerabili-

dade no campo não podem ser entendidas de ma-

neira simplista e isolada, mas dentro de um 

contexto sócio-histórico e político que gerou e 

legitimou tal fenômeno. 

 
As políticas públicas no assentamento 

Para que a reforma agrária possibilite uma 

nova organização territorial com vistas à justiça 

social, são necessárias políticas que atendam as 

necessidades de seus moradores, sendo que os 

entrevistados evidenciaram consciência dessa 

importância: “Somente a terra não é a reforma 

agrária que a gente quer, tem outros direitos que 

tem que vir acompanhando”. 



Psicologia e políticas públicas na área rural 

 

Revista de Psicología 
2024, 33(1), 1-12 

No entanto, mesmo após 10 anos de criação 

do assentamento pelo Estado, assinala-se que os 

assentados não tiveram garantidos o acesso a po-

líticas básicas de infraestrutura: não possuem 

acesso à água, a nenhum tipo saneamento básico, 

não há transporte público, as vias de acesso não 

foram construídas pelo poder público, e a ques-

tão das estradas e pontes é sempre discutida com 

a prefeitura, sendo que essa situação é agravada 

na época da chuva. A energia elétrica é um dos 

únicos recursos presentes, disponibilizada atra-

vés do programa “Luz para Todos”.  

Com relação à água e às casas, aspectos es-

senciais para a manutenção da vida com um mí-

nimo de dignidade, sua ausência é sanada por 

cada família a partir de seus recursos próprios, 

com a construção de moradias e de poços artesi-

anos e semi-artesianos pelos moradores. Aqueles 

que não dispõem de condições financeiras, pre-

cisam comprar água ou buscar nos vizinhos, ou 

moram até hoje em barracos de lona e tábuas. 

Cabe assinalar que os parâmetros, as condiciona-

lidades e documentações exigidas para acesso à 

política de crédito habitação são as mesmas uti-

lizadas para habitações da área urbana, o que 

desconsidera as características rurais e dificulta 

o acesso aos assentados, como se pode verificar 

nas falas a seguir: “Eles pedem muitos documen-

tos, nós manda aí quando chega lá eles fala que 

precisa de mais documento [...] então por isso 

que o processo é longo, né” e “Mas muitas [fa-

mílias] ficaram sem, pela burocracia, porque eles 

exigem muito de quem tá começando, aí nem to-

dos conseguem acessar”. 

Quanto às políticas de produção, nem todos 

conseguiram acessar o fomento inicial e os fi-

nanciamentos subsequentes, devido às extensas 

documentações exigidas. Os entrevistados desta-

cam a burocracia no acesso aos créditos, o que é 

um empecilho, além da demora e desorganização 

por parte das instituições públicas. Também 

apontaram para a construção de uma cooperativa 

no assentamento, mas que pela burocracia (as 

mesmas condicionalidades e documentações 

exigidas para cooperativas urbanas) ainda não 

está funcionando. 

Outro ponto diz respeito à ausência da assis-

tência técnica, a qual deveria acompanhar de-

mandas produtivas dos assentados, como a 

preparação adequada do solo, incentivo às técni-

cas produtivas e o fomento à agroindustrializa-

ção. Araújo et al (2018) apontam a insuficiência, 

ausência ou descontinuidade da assistência téc-

nica prestada nos assentamentos e o prejuízo so-

cial e econômico que isso causa, uma vez que os 

assentamentos são implantados em locais com 

solo já desgastado, com propriedades físicas e 

químicas inadequadas. A falta de investimento 

em políticas que favoreçam a agricultura fami-

liar, gera a necessidade dos entrevistados terem 

outras atividades além da agrícola para comple-

mentar a renda e, por vezes, investir no próprio 

lote: 

 

Ele trabalha com o trator da cooperativa nos 

tempos de chuva, assim que as pessoas preci-

sam de fazer reforma nos pastos, na roça e 

também ele trabalha de pedreiro. Nós tira um 

pouco da nossa sustentação nesse trabalho de 

pedreiro, porque é propriedade pequena, en-

tão não tem como tirar um salário grande para 

gente poder sobreviver, nós tem bastante pro-

dução, mas nós precisa pagar as contas tam-

bém. 

 

Quanto às políticas sociais, estas não são ofe-

recidas dentro do assentamento, a exceção de 

uma visita médica quinzenal, insuficiente para 

atender a todos e oferecida em espaços inadequa-

dos que por vezes expõem os usuários, como o 

barracão social ou o salão de uma igreja.  

 

Nós temos o serviço aqui, mas não é do jeito 

que a gente quer, por exemplo, nós tem a 

equipe médica que vem no assentamento, 

mas isso é agora de tanto a gente ir lá e lutar, 

levar nossas pautas, agora vem um médico 

aqui no assentamento mas não tem o posto de 

saúde. 

 

A saúde deveria ser um aspecto importante a 

ser considerado para o cuidado em território, 

tendo em vista os fatores geográficos e de loco-

moção, além das várias vulnerabilidades, jorna-

das perigosas e desgastantes dos trabalhadores 

rurais, que podem impactar a saúde física e psí-

quica desses trabalhadores (Araújo et al., 2018; 

Costa et al., 2022).  

Não há agentes comunitários de saúde pre-

sentes no assentamento e o atendimento odonto-

lógico e de especialidades médicas se dá na área 

urbana, ocasião em que o paciente deve arcar 

com o transporte. Foi mencionada a construção 

de um posto de saúde no assentamento, que está 

parada devido às negociações entre município e 

governo federal, bem como enseja disputas entre 

os assentados, mormente quanto à localização 

onde a unidade será construída. Tal fato remete 

à discussão trazida por Neto (2012) sobre a ins-

trumentalização das políticas públicas como 
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meio de fragmentar a coletividade e dificultar a 

coalizão no assentamento. 

Quanto à educação, crianças e adolescentes 

se deslocam do assentamento até uma vila com 

transporte escolar oferecido pela prefeitura, 

tendo sido manifestadas preocupações quanto a 

isso. O ônibus conta apenas com motorista, sem 

monitor para os alunos, sendo relatadas brigas 

entre estudantes maiores e os menores, além de 

ser um trajeto longo, o que faz com que passem 

horas no veículo, com prejuízos nos horários de 

alimentação. Acrescenta-se a isso a poeira e suor 

que são motivos de bullying. Esse assentamento 

é um dos únicos na região que não conta com es-

colarização no próprio território, e a implemen-

tação de educação do campo3 e de creche são 

desejos e motivos de luta. 

Com relação a outros níveis de ensino, os pró-

prios assentados organizam, em uma sala impro-

visada, a educação de adultos (alfabetização e 

níveis iniciais). Quanto ao Ensino Superior, 

quem quer cursar tem que se mudar para a cidade 

ou pegar ônibus e voltar de madrugada. Alguns 

cursos profissionalizantes também eram oferta-

dos pelo Centro de Referência em Assistência 

Social (CRAS), mas foram descontinuados de-

vido à pandemia.  

Os serviços de assistência social disponibili-

zados pela política nacional, apresentam suma 

importância em contextos de vulnerabilidade e 

desigualdade, como os assentamentos. Contudo, 

apesar dos moradores já terem acessado ou usu-

fruído de alguma política assistencial, eles evi-

denciam um certo desconhecimento ou 

distanciamento com o serviço.  

 

Esse é o contato que a gente tem, quando pre-

cisa tem a participação mas da gente ir lá para 

daí eles virem aqui. Eu sempre acho que tem 

como melhorar, eu não sei bem como funci-

ona, mas eu acho que poderia ter um trabalho 

de mais acompanhamento. 

 

Com exceção de um mutirão para o cadastro 

de todos os assentados, no qual os servidores fo-

ram até o assentamento, geralmente são os mo-

radores que devem procurar o CRAS e CREAS 

(Centro de Referência Especializado de Assis-

tência Social) para obterem a assistência neces-

sária. Foi pontuada a necessidade de 

                                                           
3 A educação do campo adota como compromisso po-

lítico e pedagógico os valores, saberes e desafios dos 

povos da terra. Estabelece relações efetivas com a re-

alidade, promove o pensamento crítico e o acesso aos 

acompanhamento psicológico e assistencial, 

principalmente para os idosos, nas questões das 

mulheres e de violência doméstica. Araújo et al. 

(2018) e Sousa (2013) assinalam que as políticas 

de assistência, as previdenciárias e trabalhistas 

não são específicas para esse meio e os próprios 

assentados as desconhecem como tal.  

Em relação à cultura, esporte e lazer, há uma 

ausência dessas políticas no assentamento, ape-

sar deles levarem essa pauta ao poder público. 

Esses achados coadunam com os de Santos et al. 

(2020), que relatam limitações nas atividades de 

lazer e interação no meio rural e indicam a ne-

cessidade de políticas e investimento nessas 

áreas, posto que estas contribuem com a autoes-

tima e a qualidade de vida dos assentados.  

 

Outro ponto que eu esqueci de colocar, que 

não tem iniciativa em questão do esporte e 

cultura. Aí os jovens que gostam de esporte, 

essas coisas no assentamento, essas questões 

públicas, são negativas. Tem várias pautas 

junto da prefeitura para a construção de um 

campo de futebol para os jovens, uma acade-

mia popular para os idosos fazerem exercí-

cios. Até hoje não fomos atendidos nessas 

questões. 

 

As atividades existentes nessa área são reali-

zadas pelos próprios assentados e dizem respeito 

a eventos religiosos ou comemorativos (bailes, 

festas juninas, aniversário do assentamento). Os 

entrevistados relataram que antes havia um 

campo de futebol, mas que não conseguiram 

manter por falta de recursos.  

Observa-se que frente à ausência de serviços 

e políticas públicas básicas para uma existência 

digna, os assentados utilizam várias estratégias 

—de cunho individual ou coletivo— para sanar 

suas necessidades. As estratégias percebidas di-

zem respeito à demanda (e pressão) junto ao po-

der público, a obtenção do serviço por meio de 

recursos próprios junto a pessoas e entidades 

particulares (como a construção das casas e a 

compra de água), e a ajuda mútua e solidária en-

tre as famílias ou a partir de organização cole-

tiva, como a realização de mutirões para 

construção de poços de água.  

Diante da escassez de políticas e serviços pú-

blicos no campo, muitas vezes seus moradores 

bens culturais acumulados pela humanidade, respei-

tando os “modos de ser e de viver no campo” (Carva-

lho et al., 2023). 
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recorrem às cidades para terem acesso a seus di-

reitos. Contudo, o isolamento e a dificuldade 

com transporte impossibilitam ou dificultam o 

acesso a esses serviços (Dantas et al., 2018). 

Esse obstáculo quanto à locomoção também fra-

giliza a mobilização política dos assentados, 

visto que são eles quem geralmente procuram as 

instituições políticas responsáveis para reivindi-

car seus direitos. 

Além disso, foi destacado a má vontade dos 

representantes políticos em atender os assenta-

dos, o que parece refletir nos serviços prestados, 

que ora não são disponibilizados, ora são insufi-

cientes, como evidenciado nas falas dos entrevis-

tados: “O serviço que nós tem aqui eu acho que 

é pela metade”. 

 

Eles não gostam muito de atender nós não, 

mas nós conseguimos marcar uma audiência 

[...] tem a reunião, senta aqui, discute a pauta 

e vai discutir com o prefeito ou com o Incra. 

[...] Outras vezes nós não somos nem atendi-

dos nas pautas. 

 

Ademais, os achados quanto às políticas pú-

blicas no assentamento se relacionam com os de-

mais estudos citados, revelando a falta de 

compatibilidade destas com as particularidades 

do modo de vida dos assentados. Tais particula-

ridades incluem a distância, a dificuldade de 

acesso, a cultura diferenciada, os modos de vida, 

entre outros. Um exemplo citado pelos assenta-

dos diz respeito à questão de gênero, tendo sido 

destacada a necessidade de atuação mais pre-

sente de políticas públicas voltadas para as mu-

lheres, especialmente relacionadas à violência 

doméstica, o que no assentamento apresenta con-

tornos particulares pois o isolamento territorial 

dificulta a denúncia. 

 

Acho que falta trabalhar dentro do assenta-

mento essa questão das mulheres, de vez em 

quando acontece alguma coisa, violência do-

méstica que precisava fazer um trabalho refe-

rente a isso, e se precisa também as mulheres 

têm que ir no CREAS (na cidade) e muitas 

não têm condições de sair, muitas não têm 

carro, não sabem, depende do marido, então 

se acontece alguma coisa marido não vai le-

var. 

 

É preciso frisar que as próprias políticas pú-

blicas, em sua formulação, possuem mecanismos 

que permitem a consideração desses aspectos. 

Por exemplo, a política nacional de saúde prevê 

a existência do agente comunitário de saúde, 

funcionário que deve residir na comunidade, 

bem como prevê a incorporação dos saberes po-

pulares e a utilização da medicina tradicional, 

fato que não se observa no cotidiano dos serviços 

de saúde. Outro exemplo é a política nacional de 

assistência social, que prevê a existência da 

equipe volante para atender a zona rural, sendo 

que de acordo com o relato dos entrevistados, es-

tes não se fazem presentes na comunidade. 

Tanto no plano concreto, quanto no simbó-

lico, a ausência e/ou insuficiência das políticas 

públicas contribuem para reforçar a visão das 

áreas rurais de agricultura familiar como atrasa-

das e como espaço exclusivo de produção, e de 

uma produção em condições precárias. 

A insuficiência/ausência de serviços e políti-

cas que deveriam ser garantidas à essa popula-

ção, em realidade expressa um projeto político, 

pois justamente por se tratar de uma nova orga-

nização territorial, implementada pelo próprio 

Estado, as políticas públicas deveriam estar mais 

presentes nos assentamentos (Silva & Cereda, 

2014; Sousa, 2013). 

Essa ausência evidencia a opção do poder pú-

blico, ao implementar as políticas, de invisibili-

zar e negligenciar aqueles que habitam nas áreas 

rurais, explicitando um dos efeitos perversos da 

opção por um modelo de desenvolvimento que 

privilegia os centros urbanos, a industrialização 

e o agronegócio no campo.  

Nesse sentido, é possível afirmar que o setor 

público —que deveria atender as demandas dos 

assentados— tem produzido, reforçado e instru-

mentalizado as dificuldades, conflitos e desi-

gualdades presentes na área rural, agindo assim 

em detrimento das necessidades e interesses da 

população rural e como agente de manutenção 

do funcionamento da sociedade capitalista. A au-

sência de políticas públicas apresenta uma inten-

cionalidade, concorrendo para a consecução de 

interesses diversos dos assentados, e não se pode 

desconsiderar os impactos subjetivos e os sofri-

mentos psíquicos de várias ordens acarretados 

por tal situação.  
 
A Psicologia no meio rural 

Silva e Macedo (2017) sinalizam uma maior 

aproximação da Psicologia com a população da 

área rural através das políticas públicas, especi-

almente as de saúde e assistência social. No caso 

da presente pesquisa, de forma espontânea, a Psi-

cologia sequer foi mencionada, sendo citada ape-

nas nas questões específicas sobre a área, o que 
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pode indicar um desconhecimento sobre a atua-

ção da profissão, devido ao afastamento da 

mesma para com essa população: “Então aqui 

nós não tem nenhum acesso não né, pelo menos 

eu saiba aqui quem precisa de um psicólogo tem 

que ir lá e pagar particular, então nós não tem 

esse acesso não”. 

Foi verificado que, no geral, os moradores 

não têm conhecimento sobre a atuação da Psico-

logia na área rural, constatando que se ela ocorre, 

ainda é de forma incipiente, sendo esta caracte-

rizada pelos entrevistados como variável e insu-

ficiente. Nesse sentido, uma questão levantada 

por um assentado merece especial atenção: 

“Esse serviço é tão essencial para a população 

assim?”. 

Citaram a existência de psicóloga na escola 

—para as crianças com dificuldades de aprendi-

zagem— e no CRAS, mas que esta última não 

realizaria nenhum acompanhamento com os mo-

radores. Relatam que 3 ou 4 pessoas fazem 

acompanhamento psicológico, mas que são to-

dos através de serviços particulares. 

Quando questionados sobre os serviços que a 

Psicologia poderia oferecer, mencionam o acom-

panhamento para assentados que têm problemas 

psicológicos e psiquiátricos graves e que não têm 

condições de pagar, bem como o acompanha-

mento de pessoas com estresse, a idosos, crian-

ças e mulheres, em especial às vítimas de 

violência e de abusos (incluindo sexuais).  

 

Eu acho que deveria ter [psicóloga], fazer 

umas visitas para nós no assentamento, para 

ajudar porque nem todos podem estar pa-

gando para acompanhar, tem várias pessoas 

com problemas no assentamento. 

 

As práticas que os moradores relataram di-

zem respeito a uma lógica clínica-individual, es-

porádica, ficando restrito ao atendimento 

psicológico a quem apresenta uma demanda des-

crita por eles como “problemas” e “necessidade 

específica/ especificidade”.  

Também chama atenção em como, mesmo 

tendo ciência da presença do profissional em al-

guns serviços públicos, ressaltam que os que 

procuram o serviço psicológico o fazem na área 

privada. Dessa forma, é possível constatar no as-

sentamento estudado uma presença da Psicolo-

gia semelhante à encontrada por Dantas et al. 

(2018), qual seja, que se caracteriza pela preva-

lência de uma lógica individualizante e etnocên-

trica, o que afeta a organização de trabalho, a 

vida diária dos usuários e a própria política pú-

blica/serviço prestado, uma vez que nessa pers-

pectiva não se alcança uma intervenção capaz de 

alterar cenários de vulnerabilidades. 

Entre os vários fatores que explicam esse des-

conhecimento, está o pouco contato da Psicolo-

gia com a área rural, com a riqueza cultural e 

com a variedade dos modos de vida de suas po-

pulações, o que produz processos de subjetiva-

ção diversos. Além disso, nota-se que o 

atendimento clínico, prática hegemônica na Psi-

cologia, tem predominado ainda nas práticas 

profissionais e no senso comum. Por outro lado, 

a atuação da Psicologia Social, mesmo que se 

apresente em pesquisas e no contexto acadê-

mico, ainda não têm chegado de fato a toda a po-

pulação nas comunidades e em especial no 

campo. 

A Psicologia se desenvolveu no país a partir 

de uma visão de mundo elitista e a serviço de um 

projeto de modernização da sociedade, tendo 

como base um modelo universalizante de ho-

mem e de seu funcionamento psíquico, a partir 

de um referencial eurocêntrico, o qual desconsi-

dera os modos de viver do ser humano (condi-

ções materiais e concretas, historicidade, 

relações sociais, cultura, espiritualidade, entre 

outros) como elementos indissociáveis de seus 

processos de subjetivação (Bock et al., 2022). 

Apesar da Psicologia ter se aproximado do 

campo recentemente, principalmente por meio 

das políticas públicas e em municípios de pe-

queno e médio porte, com características emi-

nentemente rurais, ainda apresenta uma prática 

predominantemente urbana, sem considerar as 

particularidades desse território e sua população. 

Isso porque a Psicologia historicamente se de-

senvolveu nos centros urbanos e com atuação 

voltada para suas demandas, ainda que o au-

mento populacional —e consequentes questões 

sociais que emergiram— se deu em grande parte 

devido ao êxodo rural (Lopes et al., 2018; Silva 

& Macedo, 2017).  

São vários os desafios para a efetivação de 

uma prática mais contextualizada, a começar 

pela formação, pois nos espaços acadêmicos não 

há muitas disciplinas que abordem a temática ru-

ral, sendo também esporádicas e/ou marginais as 

que discutem as políticas públicas, bem como 

atividades práticas, como estágios e projetos de 

extensão que estimulem o contato com o campo 

e o desenvolvimento de habilidades para traba-

lhar com essa população (Lopes et al., 2018; 

Silva & Macedo, 2017). Ademais, ainda é pon-
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tuado a carência de estudos que enfoquem a di-

versidade e complexidade da população rural e a 

atuação da Psicologia nesses espaços (Silva & 

Macedo, 2017), o que poderia colaborar para se-

rem pensadas serviços, políticas e intervenções 

que de fato atendam às suas demandas. 

A Psicologia deve considerar as particulari-

dades dos modos e condições de vida no campo, 

entendendo os atravessamentos e múltiplas de-

terminações que se manifestam nesse cenário 

(Dantas et al., 2018; Lopes et al., 2018). Dantas 

et al. (2018) apontam especialmente para as sin-

gularidades dos assentamentos, em que os pro-

fissionais devem se atentar para os micro e 

macrodeterminantes desse contexto, bem como 

os efeitos políticos e subjetivos do envolvimento 

na luta pela terra. De forma semelhante, Silva e 

Macedo (2017) enfatizam a necessidade de se 

problematizar os processos, tensões e conflitos 

de interesses presentes no território, como os dos 

representantes políticos, instituições, e dos pro-

prietários de terra e empresários do agronegócio. 

Estando atento a essas questões, Lopes et al. 

(2018) acentuam que se terá um melhor direcio-

namento das ações a serem empregadas, inclu-

sive nas políticas públicas, respeitando todas as 

particularidades do território e com o propósito 

de atenuar os entraves e conflitos detectados. 

Por fim, cabe assinalar que embora atual-

mente a Psicologia não possua uma presença sig-

nificativa no campo, especialmente nos 

assentamentos, ou que essa atuação seja descon-

textualizada e que promova uma compreensão 

individualista e individualizante de sujeito, são 

várias as possibilidades de atuação que essa área 

tem a oferecer para essas populações, principal-

mente por meio das políticas públicas.  

A práxis do psicólogo interfere na produção 

da própria política pública e dos serviços que a 

materializam, seja ao contribuir com a efetivação 

de serviços que concorrem para a invisibilização, 

vulnerabilização e submissão das populações-

alvo das políticas, seja para contribuir com a efe-

tivação de serviços que fomentem a emancipa-

ção e construção de sujeitos ativos, autônomos e 

críticos e frente aos direitos que são a eles dire-

cionados. 

 
Considerações finais 

 

Os dados trazidos por essa pesquisa indicam 

que, no caso do assentamento estudado, não é o 

desconhecimento por parte dos assentados que 

dificulta o acesso aos serviços e políticas públi-

cas, mas aspectos como a sua ausência no terri-

tório, sua configuração burocrática, a desconsi-

deração das particularidades e necessidades 

específicas da população em tela, além de des-

caso e da reprodução do preconceito para com os 

assentados da reforma agrária.  

Nesse sentido, é preciso considerar o caráter 

ambivalente das políticas públicas que, apesar de 

serem fruto de muita luta da classe trabalhadora, 

concorrem para a manutenção do modelo agro-

produtivo vigente, produzindo com a sua pre-

sença ou sua ausência, a precarização das 

condições de vida, a fragmentação dos coletivos 

e das relações sociais presentes no assentamento 

e, em último caso, a expulsão dos agricultores 

familiares do campo e a reconcentração de terras 

(Lopes et. al., 2018). 

Com relação à atuação da Psicologia, ainda 

que a literatura assinale uma maior aproximação 

da profissão com as ruralidades, percebe-se um 

desconhecimento dos assentados sobre a mesma, 

bem como a reprodução de um modelo clínico-

individualizante, o que nos chama a atenção para 

a necessidade de um efetivo compromisso ético-

político para com as populações do campo, bem 

como uma formação que de fato rompa com o 

modelo urbanocêntrico, e contemple a diversi-

dade cultural e social do povo brasileiro.  

Por fim, sugere-se o desenvolvimento de pes-

quisas sobre a atuação da Psicologia em políticas 

públicas voltadas para o atendimento de outras 

populações do campo, como as comunidades tra-

dicionais, quilombolas, ribeirinhos e extrativis-

tas, entre outros que fazem da área rural seu 

espaço de vida e de afeto. 
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